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PARECER Nº 739, de 2023

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2022
De autoria do Deputado Carlos Gianazzi, o projeto em epígrafe “Altera dispositivos da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 e da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, para assegurar direitos aos servidores que especifica.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, no período de 20/04 a 28/04/2022, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo aprovado favoravelmente.
Distribuído a este relator da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, constata-se que a proposição é de natureza legislativa e quanto ao mérito cumpri o Regimento Interno com o artigo 31, § 10, estando a propositura apresentada em condições de ser aprovada.
A propositura apresentada objetiva regulamentar aspectos funcionais, que vem sendo ignorados pela administração, em prejuízo dos Analistas Administrativos, Socioculturais e de Tecnologia, vinculados à Secretaria de Estado da Educação.

Portanto, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão, analisando o mérito da propositura, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 19 de 2022.
Rodrigo Moraes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RODRIGO MORAES, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Solange Freitas – Presidente

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Professora Bebel
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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